PORTARIA IBAMA N2 145-N, DE 29 DE OUTUBRO DE 1998

(D.O. 30.10.98)

Estabelece normas para a introdugéao, reintroducao e transferéncia de peixes, crustaceos,
moluscos e macréfitas aquaticas para fins de aquicultura, excluindo-se as espécies animais
ornamentais.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA, no uso das atribuicdes previstas no Art. 24 da Estrutura
Regimental aprovada pelo Decreto n® 78, de 05 de abril de 1991, e Art. 83, inciso XIV do
Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MINTER n® 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo
vista o disposto no Art. 34 do Decreto-Lei n® 221, de 28 de fevereiro de 1967, e nas Leis n® 6938
de 31 de agosto de 1981 e 9605, de 12 de fevereiro de 1998 e legislacdo complementar e o que
consta no Processo IBAMA n® 02001.002027/97-31.

Considerando a ocorréncia de introdugdes, reintroducdes e transferéncias de espécies
aquaticas aldctones nas aguas continentais e maritimas brasileiras para fins de aquicultura;

Considerando que a maior parte da produgéo brasileira de pescado oriundo da aquicultura é
constituida por espécies exoticas;

Considerando o risco de essas espécies serem vetores de organismos patogénicos nao
encontrados nas espécies da fauna e flora aquaticas nativas;

Considerando o impacto que as translocagdes podem causar ao meio ambiente, e a
biodiversidade nativa;

Considerando as recomendagdes constantes do Cddigo de Conduta para a Pesca Responsavel
da FAO, resolve:

Art. 12 - Estabelecer normas para a introdugéo, reintroducéo e transferéncia de peixes,
crustaceos, moluscos e macrdfitas aqudticas para fins de aquicultra, excluindo-se as espécies
animais ornamentais.

Art. 2° - Para efeito da presente Portaria entende-se por:

Aquicultura - o cultivo ou a criagdo de organismos cujo ciclo de vida se d4 inteiramente em meio
aquatico.

Unidade Geografica Referencial (UGR) - a area abrangida por uma bacia hidrografica ou, no
caso de aguas marinhas e estuarinas, faixas de aguas litoraneas compreendidas entre dois pontos
da costa brasileira.

Sao Unidades de agua doce:

- Bacia Amazobnica



- Bacia do Araguaia/Tocantins
- Bacias do Nordeste

- Bacia do Séo Francisco

- Bacias do Leste

- Bacia do Alto Parand

- Bacia do Paraguai

- Bacia do Uruguai

Sao Unidades de aguas estuarinas/marinhas brasileiras: o litoral Norte/Nordeste € o litoral
Sudeste/Sul.

Espécie nativa - espécie de origem e ocorréncia natural nas aguas brasileiras.

Espécie exdtica - espécie de origem e ocorréncia natural somente em aguas de outros paises,
quer tenha ou nao ja sido introduzida em aguas brasileiras.

Espécie autdctone - espécie de origem e ocorréncia natural em dguas da UGR considerada.

Espécie aléctone - espécie de origem e ocorréncia natural em 4guas de UGR que nédo a
considerada.

Translocagéo - qualquer processo de deslocamento de espécies aquaticas de uma UGR para
outra, dentro ou fora do pais.

Introducéo - importa¢@o de exemplares vivos de espécie exotica (e/ou seus hibridos) ndo
encontrada nas aguas da UGR onde seré introduzida.

Reintroducgao - importagao de exemplares vivos de espécie exética (e/ou seus hibridos) ja
encontrada em corpos d'agua inseridos na area de abrangéncia da UGR onde sera reintroduzida.

Transferéncia - translocacdo de exemplares vivos de espécie (e/ou seus hibridos) de um UGR
para outra onde ela é considerada aléctone.

Art. 32 - Fica proibida a introdugéo de espécies de peixes de agua doce, bem como de
macrofitas de agua doce.

Art. 42 - Para introdugao de espécies aquaticas dos grupos dos crustaceos, moluscos,
macroalgas e peixes marinhos, o interessado encaminharé ao IBAMA o Pedido de Introdugéo e
Cultivo Experimental com as seguintes informagoes:

a) identificacao do requerente com o respectivo nimero do Registro de Aquicultor junto ao
IBAMA e copia do documento comprovante de pagamento da respectiva taxa, salvo nos casos de
introducdes realizadas por universidades e centros de pesquisa;



b) espécie a ser introduzida (nome cientifico e vulgar), sua classificagao taxonémica e local de
origem do lote a ser importado;

c) principais caracteristicas biolégicas, ecoldgicas e zootécnicas ou agronémicas;

d) nimero de individuos a serem importados e estagio evolutivo (ovo, pds-larva, etc), bem como
indicacao de infra-estrutura disponivel para cultivo;

e) distribuicAdo mundial e importancia econémica da espécie;
f) mercado potencial interno e para exportacao;

g) indicagao da entidade responsavel pelo recebimento dos exemplares, quarentena e
pesquisas visando a liberagao da espécie para cultivo comercial;

h) local e metodologia para o cultivo experimental, cuja dura¢do devera permitir aos individuos
atingirem o tamanho normalmente aceito para abate ou colheita.

Paragrafo Unico - Os periodos e procedimentos de quarentena obedecerao as normas emitidas
pelo MAA - Ministério da Agricultura e Abastecimento.

Art. 52 - A Licenga para cultivo comercial sera emitida se aprovados os resultados obtidos na
fase de cultivo experimental, os quais deverao constar em Relatério a ser apresentado pelo
interessado.

Art. 62 - Para reintrodugéo o interessado encaminhara ao IBAMA o Pedido de Reintrodugéo,
com as seguintes informacdes:

a) identificagdo do proponente, numero de Registro de Aquicultor e cpia do documento
comprovante de pagamento da respectiva taxa, salvo nos casos de reintrodugdes realizadas por
universidades e centros de pesquisa;

b) espécie a ser reintroduzida (nome cientifico e vulgar);

¢) numero de individuos e estégio evolutivo;

d) local de origem do lote a ser reintroduzido;

e) indicagao da entidade responsavel pelo recebimento dos exemplares e quarentena;
f) finalidade da reintrodugéo.

Paragrafo Unico - Somente sera permitida a reintrodugao de exemplares que se destinarem as
seguintes finalidades:

a) melhoramento genético ou formagéo de plantéis para reproducao;
b) bio-ensaios;

¢) bio-indicagéo.



Art. 72 - Fica proibida a reintroducao de formas jovens de espécies animais destinadas a
engorda e posterior abate, bem como de macrofitas aquaticas de agua doce em qualquer estagio
de desenvolvimento.

Paragrafo Unico - Excetuam-se dessa proibicao as formas jovens de salmonideos e, pelo prazo
de 02 (dois) anos a partir da publicagdo da presente Portaria, as formas jovens do camaréo de
agua doce, Macrobrachium rosenbergii e da ostra, Crassostrea gigas.

Art. 82 - Para transferéncia de espécies ainda ndo presentes nas aguas da UGR para onde
serdo translocadas, o interessado encaminhara ao IBAMA Pedido de Transferéncia, com as
seguintes informagoes:

a) identificagdo do requerente com o respectivo nimero do Registro do Aquicultor junto ao
IBAMA e copia do documento comprovante de pagamento da respectiva taxa salvo nos casos de
transferéncias realizadas por universidades e centros de pesquisa;

b) espécie a ser transferida (nome cientifico e vulgar), sua classificagdo taxonémica, locais de
origem e destino do lote a ser translocado;

C) principais caracteristicas biolégicas, ecoldgicas e zootécnicas ou agronémicas;

d) nimero de individuos a serem transferidos e estagio evolutivo (ovo, p6s-larva, etc), bem
como indicacado da infra-estrutura disponivel para cultivo;

e) indicagao da entidade responsavel pelo recebimento dos exemplares, quarentena e
pesquisas visando a liberagcao da espécie para cultivo comercial;

f) local e metodologia para o cultivo experimental, cuja duragéo devera permitir aos individuos
atingirem o tamanho normalmente aceito para abate ou colheita.

Paragrafo 1¢ - Quando as espécies ja se encontrarem na UGR, as restricdes ater-se-do
somente aos aspectos sanitarios, sendo proibidas as transferéncias de lotes oriundos de locais
onde existam enfermidades ndo detectadas na UGR destino.

Paragrafo 2° - Nas transferéncias das espécies, as informagdes de referéncia sdo as que
constam dos Anexos de | a X da presente Portaria.

Art. 92 - A soltura de individuos em ambientes aquaticos externos as instalagdes de cultivo
somente sera permitida quando se tratarem de espécies autdctones, excetuando-se a soltura nos
acudes da Regido Nordeste hidrograficamente isolados da bacia do Rio Sao Francisco, bem como
nos corpos d'agua passiveis de serem povoados com salmonideos. Em todos os casos porém,
estes procedimentos somente poderdo ser realizados com individuos produzidos em estagdes de
aquicultura da UGR em questao.

Art. 10 - A producgédo e a soltura de organismos aquéticos significativamente alterados em sua
genética ficam sujeitas a legislagéo vigente a respeito.

Art. 11 - Aos infratores das disposigdes desta Portaria serdo aplicadas as sang¢des previstas no
Decreto-Lei n® 221, de 28 de fevereiro de 1967, na Lei n® 9.605 (Lei de Crimes Ambientais) de 12
de fevereiro de 1998 e legislacdo complementar.



Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢cdes em
contrario, em especial, a Portaria N® 119/97 de 17/10/97.

EDUARDO DE SOUZA MARTINS



